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LITÍGIO COLETIVO 

Edilson Vitorelli 

 

INTRODUÇÃO 

 

Litígios são conflitos relativos a interesses juridicamente relevantes. Litígio 

coletivo é o conflito de interesses que se instala envolvendo um grupo de pessoas, mais 

ou menos amplo, sendo que essas pessoas são tratadas pela parte contrária como um 

conjunto, sem que haja relevância significativa em qualquer de suas características 

estritamente pessoais. Este verbete se destina a analisar essa expressão.   
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1. LITÍGIO COLETIVO 

 

Litígio coletivo é o conflito juridicamente relevante, que se verifica na realidade, 

do qual pode ou não derivar um processo coletivo. No Brasil, durante longo tempo, foi 

comum que os litígios fossem identificados pelo processo no qual se apresentam. 

Supunha-se que os processos coletivos tratavam de litígios coletivos e os processos 

individuais, de litígios individuais.  

Essa classificação, além de artificial, é equivocada. Artificial porque é 

impossível dividir, de modo rigoroso, os conflitos individuais e os coletivos. Indivíduos 

só existem na sociedade e a sociedade só existe nos indivíduos. Equivocada porque é 

possível e até mesmo recorrente que litígios coletivos sejam tratados em processos 

individuais e, pelo contrário, que litígios individuais sejam tratados em processos 
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coletivos.  

O desenvolvimento da categoria conceitual do litígio coletivo, que propusemos 

em outra obra,1 é essencial para permitir a formulação de técnicas processuais mais 

adequadas às necessidades do direito material cuja tutela se pretende, com o processo.  

 Litígios são conflitos relativos a interesses juridicamente relevantes. Em inglês, 

os litígios são referidos como disputes. Litígio coletivo é o conflito de interesses que se 

instala envolvendo um grupo de pessoas, mais ou menos amplo, sendo que essas pessoas 

são tratadas pela parte contrária como um conjunto, sem que haja relevância significativa 

em qualquer de suas características estritamente pessoais. É isso que distingue o litígio 

coletivo dos litígios individuais. O litígio coletivo se instala quando um grupo de pessoas 

é lesada enquanto sociedade, sem que haja, por parte do adversário atuação direcionada 

contra alguma dessas pessoas, em particular, mas contra o todo.  

Nesses termos, quando um alfaiate lesa dez de seus clientes, o que existe é uma 

dezena de litígios individuais, decorrentes de relações que se estabelecem e se 

desenvolvem isoladamente, com cada um deles. Mesmo que a lesão ocorrida nos dez 

eventos seja idêntica, não se tratará de um litígio coletivo, já que, como as relações se 

desenvolvem intuitu personae, essa identidade decorrerá de cadeias causais distintas, não 

de uma decisão geral, que incide sobre todos os contratos. Por outro lado, quando uma 

empresa produtora de alimentos em larga escala reduz o seu controle de contaminação e 

permite que insetos sejam misturados aos seus produtos,2 atingindo os respectivos 

compradores, o litígio é coletivo, eis que a cadeia de eventos do qual ele decorre não se 

relaciona com qualquer daqueles consumidores que adquiriam os produtos, mas com a 

coletividade de clientes da empresa. Essas pessoas se envolvem no litígio enquanto grupo, 

enquanto sociedade.3   

Em obra anterior,4 demonstrou-se que o conceito de sociedade admite, para os 

                                                 
1 Analisamos a questão aqui abordada, com maior profundidade, em VITORELLI, Edilson. O devido 
processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos.  
2 O Superior Tribunal de Justiça já lidou com casos desse tipo, em mais de uma ocasião. Ver, por exemplo, 
REsp 747.396/DF, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 09.03.2010; REsp 1.239.060/MG, rel. Min. Nancy 
Andrighi, j. 10.05.2011; REsp 1.424.304-SP, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 11.03.2014. 
3 É claro que essa diferenciação poderá, em alguns casos, ser tênue. Afinal de contas, os indivíduos só 
existem em sociedade e a sociedade só existe em indivíduos. Pretender fazer uma diferenciação estática e 
incontornável entre questões individuais e questões coletivas é um exercício artificial, cujo valor se limita 
aos propósitos que estão abordados no texto.  
4 VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos, capítulo 2.  
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estudiosos da Sociologia, múltiplas acepções. Naquela ocasião, definiu-se a sociedade 

como estrutura, a sociedade como solidariedade e a sociedade como criação.5  

Transpondo esses conceitos para o campo do Direito, sustentou-se que a sociedade que 

titulariza os direitos coletivos também podem ser referidos a partir de distintas acepções.  

Assim, a sociedade como estrutura é a que titulariza direitos que são lesados de 

modo pouco significativo do ponto de vista de cada um dos indivíduos que a compõem, 

ainda que, do ponto de vista global, a lesão seja juridicamente relevante. Em regra, pode 

ser difícil identificar com precisão quem são os membros do grupo e, mesmo que não 

seja, essa identificação é, em regra, pouco relevante, já que seu interesse individual em 

jogo é reduzido. Como eles são pouco afetados, não estão suficientemente interessados 

em intervir nos rumos de um eventual processo, por isso se diz que tal litígio tem baixa 

conflituosidade entre os membros do grupo. Os litígios que apresentam essas 

características são denominados litígios coletivos globais. Em outras palavras, litígios 

coletivos globais são aqueles que afetam a sociedade de modo geral, mas que repercutem 

minimamente sobre os direitos dos indivíduos que a compõem. Apresentam baixa 

conflituosidade, tendo em vista o pouco interesse dos indivíduos em buscar soluções para 

o problema coletivo.  

Em oposição a esse primeiro conceito está o de litígio coletivo local, que é aquele 

em que o litígio, embora coletivo, atinge pessoas determinadas, em intensidade 

significativa, capaz de alterar aspectos relevantes de suas vidas. Essas pessoas, todavia, 

compartilham algum tipo de laço de solidariedade social (sociedade como solidariedade), 

que as faz pertencentes a uma comunidade que se diferencia dos demais segmentos 

sociais. É o caso de lesões graves, causadas a direitos de grupos indígenas, minorias 

étnicas, trabalhadores de determinada empresa etc. No litígio local, a conflituosidade é 

moderada, uma vez que, ao mesmo tempo em que as pessoas querem opinar sobre a 

resolução do litígio, interessando-se pelas atividades que são desenvolvidas ao longo de 

um eventual processo e, provavelmente, discordando entre si acerca delas, a identidade 

de perspectivas sociais, dada pelo pertencimento à mesma comunidade, fornece um 

elemento de união, que impede que as divergências entre essas pessoas, embora existentes 

– nenhum grupo social é uniforme – sejam elevadas o bastante para ofuscar o objetivo 

                                                 
5 Esses três conceitos são de ELLIOTT, Anthony; TURNER, Bryan S. On society.  
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comum.  

Finalmente, o terceiro tipo se refere aos litígios coletivos irradiados. Essa 

categoria representa a situação em que as lesões são relevantes para a sociedade 

envolvida, mas ela atinge, de modo diverso e variado, diferentes subgrupos que estão 

envolvidos no litígio, sendo que entre eles não há uma perspectiva social comum, 

qualquer vínculo de solidariedade. A sociedade que titulariza esses direitos é fluida, 

mutável e de difícil delimitação, motivo pela qual se identifica com a sociedade como 

criação.  

O litígio decorrente do desastre ambiental de Mariana, ocorrido em 5 de 

novembro de 2015, é o exemplo prototípico de um litígio coletivo irradiado. Nesses casos, 

a conflituosidade é elevada, uma vez que as pessoas sofrem lesões significativas o 

bastante para querer terem suas vozes ouvidas, mas essas lesões são distintas em modo e 

intensidade, o que potencializa as diferenças em suas pretensões. A sociedade está em 

conflito não apenas com o causador do dano, mas também consigo mesma.  

Embora o desastre de Mariana seja posterior ao desenvolvimento original do 

conceito de litígio irradiado, os estudos empíricos do caso demonstram a presença das 

características previstas pela teoria.6 Os subgrupos sociais atingidos pela tragédia 

divergiram frontalmente acerca do modo como a tutela jurisdicional para o caso deveria 

ser buscada, rompendo com a ideia, tradicionalmente defendida, de que os direitos 

coletivos são indivisíveis e de que a satisfação de um significa, automaticamente, a 

satisfação de todos, como tradicionalmente pensava a doutrina brasileira do processo 

                                                 
6 A aplicação do conceito de litígio irradiado ao caso de Mariana também foi feita por PEÇANHA, 
Catharina; LAMÊGO, Guilherme; ARGOLO, Isaac; SENTO-SÉ, Jairo; ROSSI, Thaís. O desastre de 
Mariana e a tipologia dos conflitos bases para uma adequada regulação dos processos coletivos, Revista de 
processo, v. 278, pp. 263-297. Esse artigo foi premiado em uma competição acadêmica promovida pela 
Universidad Catolica del Peru, que teve como jurados Michele Taruffo, Eduardo Oteiza e Loïc Cadiet. Na 
introdução do trabalho, lê-se: “O presente trabalho tem como referencial teórico a tese de doutoramento de 
Edilson Vitorelli: ‘O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos’. Suas ideias são o 
fundamento das reflexões aqui expostas. Suas propostas embasam as conclusões deste trabalho. O objetivo 
deste ensaio é demonstrar a insuficiência da legislação atual do processo coletivo na américa latina, 
propondo que a base para uma adequada regulação do processo coletivo passe pela observância das 
características dos litígios em concreto. (...) Diante disso, passamos a apresentar a proposta de Edilson 
Vitorelli que repensa a teoria do processo coletivo a partir das características do litígio em concreto, 
adequando-a às exigências do devido processo legal. O problema da conflituosidade gerada por barragens 
não é recente, nem exclusivo do caso de Mariana. Ver também, por exemplo, BRAGA, Ana Catarina Sento-
Sé Martinelli. A cidade de Sento-Sé e a construção da barragem do Sobradinho: memória, resistência e 
territorialidade no nordeste brasileiro (1970-1990). Anais do Congresso Internacional em Sociais e 
Humanidades, pp. 301-320, bem como LAMONTAGNE, Annie. Impactos discursivos: conflitos 
socioambientais e o licenciamento da UHE Estreito.”  
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coletivo.7   

É importante mencionar que, além da conflituosidade, outro indicador que varia 

entre os diferentes litígios coletivos é a complexidade. São denominados litígios coletivos 

simples aqueles em que a providência reparatória, que provê tutela ao direito material 

violado, é de fácil definição, de modo a não despertar maiores dúvidas. Por exemplo, se 

consumidores foram lesados por uma cobrança a maior, o litígio é simples. A tutela 

jurisdicional pode ser obtida pela restituição do valor. Por outro lado, o modo de tutelar 

a lesão ao meio ambiente decorrente do desastre de Mariana é altamente complexo. Há 

inúmeras possibilidades, todas com relações variáveis de custo-benefício. A análise, no 

caso dos litígios complexos, se afasta significativamente do binômio lícito-ilícito e se 

aproxima, inevitavelmente, de considerações que dependem de inputs políticos, 

econômicos e de outras áreas do conhecimento. Os problemas são policêntricos e sua 

solução não está preestabelecida na lei, o que acarreta grandes dificuldades para a atuação 

jurisdicional.8  

Os litígios irradiados sempre são complexos, uma vez que as características não-

uniformes da lesão implicam elevadas dificuldades para apreender o modo como a sua 

reparação pode ser realizada. Litígios locais e globais podem ser simples ou complexos, 

dependendo das circunstâncias. Por exemplo, um litígio global relacionado ao 

aquecimento global é complexo, enquanto aquele relacionado a pequenas lesões ao 

mercado consumidor é simples. A complexidade é um importante indicador que 

condiciona o modo de exercício da representação da sociedade no processo coletivo, caso 

ele venha a existir.9 Apesar dessa variação, a complexidade dos litígios globais tende a 

ser baixa, dado o desinteresse das pessoas em buscar e apresentar soluções alternativas, 

enquanto a dos litígios locais tende a ser alta, uma vez que os integrantes da comunidade 

                                                 
7 Por todos, afirmava Barbosa Moreira que a satisfação de um dos titulares “implica de modo necessário a 
satisfação de todos e, reciprocamente, a lesão de um só constitui, ipso facto, lesão da inteira coletividade”. 
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Temas de direito processual civil: terceira série, p. 174. 
8 FLETCHER, William. The discretionary Constitution: institutional remedies and judicial legitimacy. The 
Yale Law Journal, nº 4, v. 91, pp. 635-697. Na p. 649, o autor aponta que um dos defeitos da atuação do 
Judiciário em problemas policêntricos é que “courts have no institutional authority to assess normatively 
the ends of possible solutions to non-legal polycentric problems. The formulation of the remedial decree 
thus depends to an extraordinary extent on the moral and political intuitions of one person acting not only 
without effective external control over his or her actions, but also without even the internal control of legal 
norms”. Ver também VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios 
coletivos, capítulo 6.  
9 VITORELLI, Edilson. Op. cit., capítulo 2. 
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estão dispostos a buscar e a defender possibilidades alternativas de tutela jurisdicional do 

direito violado.    

Em conclusão, litígios coletivos são aqueles que existem no contexto de uma 

relação jurídica titularizada por uma sociedade, não por indivíduos isoladamente 

considerados. Essa sociedade é vista como estrutura, quando é altamente homogênea, 

como solidariedade, quando tem laços marcantes de solidariedade entre seus membros, e 

como criação, quando é fluida e mutável.10 Os litígios coletivos podem ser globais, locais 

ou irradiados, de acordo com as características da lesão que os ocasiona.  

Para mais detalhes sobre os efeitos da classificação dos litígios coletivos sobre 

o processo coletivo, ver o verbete “Devido processo legal coletivo”, de nossa autoria, 

nesta Enciclopédia. 
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